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urtxrsrÉnro DA DEFESA
BxÉnctro BRASILEIRo

l'BatlI-HÃo DE ENGENHARIA DE CoMBATE
( PO NTO N E I ROS DA MANT IQUE IfuI)

Aviso dc coNTRATRÇÃo ornenre 2 2rzo 7 Ut

CONTRATANTE (UASG)
160113

OBJETO
Aquisição de banners para inspeção de viaturas do 4" Batalhão de Engenharia de

Combatc.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 224,10

DATA DA SESSÃO
Del:_/-.0,1/2oa

IIORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 0 .1 h até ]lh

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Sumário
r.oBJETo DA coNTRATAÇÃo DIRETA 0l
2.PARTtctpAÇÀo NA DtSpENSA ulernôNtce.. oq

Cár'aE ila.onal (b Modc d€ Li.rlrçõÉ o Cont lc - CNMLCTCGI ÂGU
avi§o ê cdluaiséo oiÍd. - La..14.133121ê lN SEGES/ME n 67/2021
Vr3áo: údbo2o22
Ap.wado p.la S€(,!a.,b do G66lào,
ldêíúdaô va§rd p.h S.cÍÊtad. d. G.6úo (vr.sào no',.díor2o22)

1114



^\'rso 
DE coN rRÂli\ç'Ào DrRE r;\ x'o 21 uo! l

3.INGRESS0 NA DISpENSA ELETRôNIcI e ceoesrRAMENTo DA pRoposrA
. (l:
_CI4_

S.ruLGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO...........

ó.HABrLrrAÇÀo. 0
T.coNrRÂrAÇÃo -]O
8 NFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

e.AS DrsPosrÇôES cER^rs.

\\

CâÍnâfâ ilâir{ ô Mo(Hc do llc t çõê. e Cdle - O{MLC/CG{r/ÂGU
AvÉo (tc Cd'lrrtâCo D.atu - tq nô la- 133121 o lN SEGESÀIE .ô 672O21
vú!ao' no,srüo/2022
Áp.ovado pêfâ S€crlraÍia ds 6êtao.
ld€íúdú vkrd Fl! S.(,lrríiâ d. G.slro (v!ísao nolrmbl!r'2l)2z)

2l14



\\'lSO DE CONI Ri\lAÇ,\O DIRLl;\ N
,l .)

O LL Lt4jl)

Toma-se público que o 4o Batalhão de Engenharia de Combate, por meio da Seção de

Aquisições Licitações e Contratos, realizará Dispensa EletrÔnica, com cÍitério dê ,ulgamento
menor preÇo, na hipótese do art. 75, rnclso //, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril de

2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 6712021 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 05 I 03 l)oz\
Horário da Fase de Lances:03 as \1\"
Link: htbs://www.gov.br/comoras/ot{r
Crilério de Julgamênto: mênor preço
Regime de ExecuÇâo: Empreitada por Preço Unitário

OBJETO OA CONTRATAçÃO DIRETA

'1.í. O obieto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
conlratação por dispensa de licitação de aquisiÉo de banners para inspeção de

viaturas do 40 Batalhão de Engenharia de Combate, conforme condiçôes, quantidades

e exigências estabelecidas neste Aviso de ContrataÇão Direta e seus anexos.

1.2. A contratagão ocorrerá conÍorme tabela abaixo

1

ITEM DESCRTçÃO/
ESPECIFICAçÃO CATMAT

UNIDADE
DE

MEOIDA

QTD PREçO
ESTIMADO

LOCAL DE
ENTREGA

PRAZO
DE

ENTREGA

1 Lona, Matcrial: LonÀ
Aplicaçào:llanncr. Tipo:
Placa de idsntificaçâo.
caràcteristicas adicionais
liosca com irnpressâo
digital e acabamento,
formato 0.90m x 1,20m
(LáÍgura x Altura);
Acabamento em bastio,
potrteiras e coÍdâo.Os
modelos serâo
encaminhados
posteriormente-

6032,17 Und 0'l RS 224.t0 4' BE Cmb f0 Dias
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í,2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fomecedor a participação em quantos
Íorem de seu inleresse.

í.3, O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaçôes
do objeto.

2, PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNrcA.

2,í. A participaÉo na presente dispensa eletÍônica oconerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, Íerramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponÍvel no Portal de Compras do Govemo
Federal, no endereço eletrônico À sa.qo,.aí: cú :rioí3s.

2.1.í.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no 
=;!el*!Estgl4lsConlratacôes Públicas - PNCP , e encaminhado automaücamente aos

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sical por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende

atender.

2,í.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo áfíLãtiúü
ComQ'as au' 't

2.í.3.O fomecedor é o responsável por qualquer kansação efetuada diretamente ou
por seu repíesentante no Sistema de Dispensa Eletónica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autoízados.

2.2, Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2,1.que não atendam às condlções deste Aviso de Contrataçâo Dareta e seu(s)
anexo(s)i

2.2.2.estrangeiros que nâo tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou iudicialmente;

2,2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaÉes:

a) aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou .iurídica, quando a contrataÉo versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seje dirigente, gerente, c,ontrolador, acionista ou detentor de mais dê
5% (cinco por cento) do capital com dirêito a voto, responsável técnico ou
sub@ntratado, quando a contrataÉo versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou iurídica que se êncontre, ao tempo da conÍatação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mentenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

Cinar. NâcioíC do Mod€b. dâ Lií!çô€3 6 Côo!-à!o. - CNMLC/CGU/AGU
Avúo ê Co. rálaçâo Dr.tâ - Lei nô l.t, r 33t21 € tN SEG.S/taÉ í, 67/202J
Vrlão: Dsnàlo12022
Ágüiãdo p.L S.s€tadá d. G.s!áo.
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contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja ónjuge,
companheiro ou parente em lÍnha reta, colateral ou por aÍinidade, até o
terc€iro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1-.r ?."

6.404 de .15 rie dezeÍnDro de .1376, concorrendo entre si:

Í) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.í. Equiparam-se aos aulores do proieto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2,3.2, O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornêcedor que atue em
substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a

eÍetividade da sanção a ela aplicada, indusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização ftaudulenta da personalidade jurÍdica do fornecedo(

2.2,1.oÍganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n" 7 46 I2O1 4-Í CU-Plenário); e

2,2.5. sociedades cooperaüvas.

2.3. Não poderá participaÇ direta ou indaretamente, da dispensa eletrônica ou da execuÉo
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
exercício do cargo ou empÍego, nos têrmos da legislação que disciplina a matéria,
conÍorme § 1" do art. 9'da Lei n.'14.133. de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.'1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de ContrataÉo Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descriÉo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto oÍeÍtados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execuÉo do ob.ieto;

câ@h ltlaclhal & Moddc .tô lict€çóos € coor-âk!3 - cNitLc/ccu/AGU
AvÉo Ílê Contlt Éô Diorá - Loi n. 14.133/'21 o tN SEGE§irE n' 67/2021
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3.4,í.4 proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabelhistas, nas norrnas infralegais, nas convençôes coletivas
de trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será aquela conespondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência e o Estudo Técnico Preliminar, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, Íenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar Termo

de Aceitação, em campo próprio do sistema elelrônico, relativo às seguintes

declarações:

3.8.í.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declaÍar ocorrências posteriores;

3.8.2.que está ciente e concorda com as condiÉes contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.8.3.que se responsabiliza pelas transações que forem eÍetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4.que cumpre as exigências de reserva dê cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que lrata

3,8.5.que não emprega menor de í8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do adieo 7' xxxlll. da ConstitlurÇào;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no
14.1a3, de 2021

3.10, O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo póprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Le: Complementar
,r' 123 ce 2ü0Ê. estando apto a usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto

§ lso DE coNt'RÀrÂÇÀo DrRErÂ N" o z7 204
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4. FASE DE LANCES

4.í. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticámente aberta pelo sistema para o envio dê lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encenado no
horário de Íinalização de lances tambem já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competiüva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.í.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitádo do item.
4.3. O Íomecedor somente poderá oÍerecer valor inÍerior ou maior percenlual de desconto

em relaÉo ao último lance por ele oÍertado e registrado pelo sistema.
4,3.í.O fornecedor poderá oÍerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele oÍertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances deÍnidos como "lances intermediários"
para os fins deste Aviso de ContrataÉo Direta.

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que

cobrir a melhor oferta e de R$ 0,01 (um centavo).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado pímeiÍo no sislema.
4.5. Caso o fomecedor não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fomecedores serão inÍormados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificaÉo do fornecedor.

4.7. lmêdiatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, palo sistema, em
ordem crescente de classificaÇão.

4.7,1.O encerramento da Íase de lancês oconerá dê forma automática pontualmenle

no horário indicâdo, sem qualquer possibilidadê de pronogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5, JULGAMEI{TO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.í. Encerrada a íase de lances, será veriÍicada a conformidade da proposta classiÍicada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do píimeiro colocado estar acima do preço máximo
deÍinido para a contrataÉo, poderá haver a negociação de condiçõês mais
vantaiosas.

s.2.í.Nestê caso, será encaminhadâ contraproposta ao fornecedor que tenha
aprssentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
compatível ao estipulado pêla Administração.

5.2.2.4 negociação poderá ser fêita com os demais fomecedores classificados,
exclusivamente por mêio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaçáo,
quando o primeiro colocado, mesmo após a nêgociagão, íor desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido para a
contratação.

CrÉrâ flea!ál d! Moddo. dô Li.i[afô6 6 Coúàbê - CNMLC/CcrrAcU
Aviso rt6 Co.'6aqio Dílrá - Lo, n. 14.13y21 € IN SEGESi/ME nô 67/2021
Var!ão: io,qnà.o/2022
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5.3. Em qualquer caso, concluída a nêgociação, se houver, o Íesultado será registrado na

ata do procêdimênto da dispensa eletrônica, dêvendo esta ser anexada aos autos do
procêsso de contratação.

5,4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta 6 o eslipulado para a
contratação, será solicilada ao íornecedor a adêquação da proposta ao valor
negociado, acompanhada de documentos complêmêntares, sê necêssários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será iníerior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaÉo.

5.6. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.6.í,contiver vícios insanáveis:
5.6.2,não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

s€us anexos;
5.6.3,apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contral,aÉo;
5.6.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido p€la AdminislraÉo;
5.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras oxigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
5.7, Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suÍicientes para exêcutar a contênto o obieto, seíá considerada inexequÍvel a proposta

de preços ou menor lance que:

5.7.í.foÍ insuficiente para a cobertura dos custos da contrataÇão, apresente preços
global ou unitários simbólims, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis oom os
preços dos insumos e salários de mercado, acÍescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa não tênha estabelecido limites
mínimos, exceto guando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio Íomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçáo.

5.7.2.aprcsentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam infeiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter nomalivo obrigatório, tais como lois, medidas
provisóias e convenções coletivas dê trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios dê inêxequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidede de esclareclmentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5,9. Erros no preênchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedo( no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haia maioraÉo do preço.
5.9.í.O aluste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterêm a substância das propostas;
5.9,2.Considera-sê erro no preenchimento da planilha passível de coíreção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuiçôês na forma do Simples Nacional,
quando não cabÍvel esse regime.

5.10. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das êspêciÍicâçõês do
objeto, poderá sêr colhida a manifêstação escnta do sator requisilante do sôrviço ou
da área êspecializada no obieto.

5.íí.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será exeminada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍiceção.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensâ, inÍormandc.se no ',chaf a nova
data e horáÍio pare â sua continuidade.

câ,rÉrâ ltr&ird d€ Moddoê (b u.ita9ú6âcsns{o.-cNlraLc/gctr cu
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5,13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitagão, observado o disposto neste Aviso de ConbataÉo Direta.

6. HABILITAçÂO

6.1. Os documentos a serem exigidos para Ílns de habilitação constam do ANEXO 1-
DOCUMENTAçÂO EXIGIOA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados do
Íomecedor mais bem classiÍicado na fase de lances.

6.2, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaÇão do fomecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção gue impeça a participação no pro@sso de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) slcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. oorialdairar»oarencia. oov. b,zcers);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNER mantido pela

Controladoria-Geral da União
(htlps.i,poÍtaldatraflspaÍencia.gov. i]rsãncoesrconsutte?caoastro= 1 

!,;2C2)

6.2.í.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa íomecedora e de
seu sócio majoritário, por força do

\\.ISO DL CONI-RAI'AÇÀO DIRET.\ N

1., 4

oLL zctZ\

2
1992, que prevê, denlre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual sela sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fornecedor a existência de
Oconências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve ftaude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.1 .1 .1 . A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos
societários, linhas de Íornecimento similaíes, dentre outros.

6.2.1.1 .2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente

à sua desclassiflcação
6.2.2.Constalada a existência de sanÇão, o fomecedor será considerado inabilitado,

por falta de condição de participação.

6,3. Caso atendidas as condiçõês de participação, a habilitaÇão dos fomecedorês será
veriÍiceda por meio do SICAF, nos documentos por elê abrangidos.

6.3.1.É dever do fomecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que êstejam vigêntes na data da abêÍtura da sêssão pública, ou
encaminhãr, quando solicitado, a respectiva documentaÇâo atualizada.

6.3.2.0 descumprimento do subitêm acima implicará a inabilitaÉo do fomecedor,
exceto sê a consulta aos sítios elêtrônicos oficiais emissores de certidóes lograr
êxito om êncontÍar a(s) cêrtidão(ões) válida(s).

6.4. Nã hipótesê de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitaÉo, ou de
documentos não constantes do SICAF, o fomêcedor será convocado a encaminhá{os,
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (dois) dies sob pena dê
inabilitaÇão. (r- ':' \ i !-: l\l !r;es I.t=_ - .- :€ -i--1).

ô.5. Somente havêrá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante aprêsentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

Càría.á ta&Ú..l .r. M..lêlc cl€ tirt çà.. 6 Cdh.r.. - CN{LC/CGU/AGU
aviro (b cdtí.çao Diltâ - 16' .ô 14.133121 e tN sÊc+§íME n.6Z202r
\r'.r.e: @inEor2022
Ap.ovú p.L S.crüâírâ do C'!sLo.
ld.ítd.da visud p.lâ SdllrÍiâ ô cârEo (v..sâo íEwmô.o/A22)
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6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor Íor a filial, todos os documentos deveráo estar em nome da fllial,

excelo para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da
matriz.

5.8. Serão aceitos regislros de CNPJ de licitante matriz e filial com diÍerenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando íor comprovada a

centralizaÉo do recolhimento dessas contribuições.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamenle os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.í0. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habililaÉo, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido nesle Aviso de Conlratação Direta.
6.í0.í, Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificâções do objeto e as condiçõês dê habilitaÉo
6,íí.Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo, o fomecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologaÉo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7,2, O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contiados a partir da data de
sua convocaÉo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,

conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções prêvislas neste Aviso de Contratação
Direta-

7.2.í.Altemativamente à convocaçáo para comparecer perânle o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a AdminislraÉo poderá encaminháJo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou mêio êletrônico, para que seje assinado e devolvido no prazo d€ 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaÉo do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.0 prazo píevisto no subitêm anterior poderá ser proÍogado, por igual pêríodo,

por solicitação justificada do adiudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fomecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7,3.í,referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-s€ à relação de negócios ali
estabelêcida as disposiÇõês da Lêi no '14.133. de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
ContÍalação Oireta e seus anexos;

7.3.3.a contratada re@nhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos í37 e 138 da Lei no í4.133. de 202í e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos í37 a 139 da mesma Lei.

CánEd taâ.ird ds Mod€io6 do Lrrbçô.. â Cdl!âlo. - C{MLClcGt /AGU
a!Éo d. c..t*!áo Dt ltr - !6l no 1r.r 33121 ê tN sEcÊsyirE ío 6/202J
\rã.áo: íror/iítíolZ)22
AÊ!.,cdo p.lâ Súâtâíia do Goa6o.
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7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do conlrato ou do instrumenlo equivalente será exigida a
comprovaÇão das condições de habilitação e contÍataÉo consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor duranle a vigência do contrato.

8. INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

8,1, Comete infração administrativa o fomecedoÍ que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no aí. 'l 55 da Lei n" 1 4 .133. ce 2C2 ' , 

quais sejam:

8.1.í.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.'l.z.daÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

8.'l.3,dar causa à inexecução total do contrato;

8.1,i.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.náo manler a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente

.iustiÍicado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não enlregar a documentaçáo exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.í.7. ensejar o relardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitaÉo sem
motivo justificado;

8,1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa duranle a dispensa eletrônica ou a execuÉo do contrato:

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou pralicar alo fraudulento na execução do contrato;

8.1.í0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.í.í0.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participaÉo, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

disp€nsa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.í,11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste cêrtame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficani suieito, sem pÍejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguinles
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.'1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1.1 a 8.1.12:

c) lmpedimento de licitiar e contratar no âmbito da Adminiskação pública direta e
indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

càíaã l{eind d. Modd6.b Lrjtsçô€.6 cq|rab. - ct{Mlc/cct AGu
AviD .b Câtdrçáo Oiáa - L., no 1a. t 33I2t . lN SEGES/rrE í" 6tl2021\t s&r narint o2O22
ao.ú& !* s€(,.r..ia & G6t o.
ld.íÍd.d. v«,lld p.lr s.qd.d. d. G.slào (v!.sáo ío\,üüor2o22)
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d) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ, qúe impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que.iustiÍiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integÍal do dano cqusado à Conlratante (ari -,5ô. §3 )

8,4. Todas as sanções previstas neste Aviso podêÉo ser aplicadas cumulativamente com
a multa íai 15€ §7').

8,5. Antes da aplicação da multa, será facuftada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (an 151)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
iudicialmente ían. 1 56. §8').

8.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enüada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sançõês realizar-se'á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto

no caput e parág Íafos do aÍt 1 para as penalidades de

\\'lSO DE eONIRAI.\Çi\O DIREt\ N

r no 14-Í
impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 15ô. §l'):

E.í0. a natureza e a gravidade da infração cometida;

E,11. as peculiaridades do caso concreto;

8,12, as circunstâncias agravantes ou alenuantes:

8.í3. os danos que dela provierem para o Contratante:

E.í4. a implanlaÉo ou o apeÍfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infÍações administraüvas ne Lei nc 14.i3-'r de 2021, ou em
outras leis de licitagões e contEtos da AdminisÍaÉo Pública que também se.iam

tipilÍcados como atos lesivos na Lci r" i2.84€ ric 1' Ce agostc cc 2C13, serão
apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na Íeferida Lei (nIi:!J.

8,16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderade sempre quê
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pêssoa jurÍdica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa .jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (.rí. tâl)

C&lêrâ Negrd de Modd6 de raÍsçô.! ê Coniàb. - CNULC/CGIJ/AGU
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8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicagão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal AÍt. 161

8.í8. As sanções de impedimento de licilar e contrataÍ e declaração de inidoneidâdê
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do
14.133 de 2021

8.í9. As sanÇões por atos praticados no decorrer da contratação estão previslas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSTçÔES GERATS

9.í. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a AdministraÉo poderá:

9.í.l,republicar o presente aviso com uma nova data;

9.í.2,valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, priülegiando-se os menoÍes pregos,

sêmpre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada Íora
deste procedimento.

9.1.3.Íixar pÍazo Wía que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitaÉo, conforme o caso.

9.2. As pÍovidências dos subitens 9.1.1 ê 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fomecedores intêÍessados (procedamento

deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaçÃo de ato de qualquer netureza pelos
fomecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de ContrataÉo Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.

9.4. Cabera ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decoÍrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou o@nendo qualquer Íato superveniente que impeça a
Íealizaçáo do cÉrtame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida
para o primêiro dia útil subsequênte, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procêdimento.

9.7, No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar enos ou
falhas que não alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade

CámàE ltlaoo.lC d€ Moddod d. Lir[arôÉ ê Cdbálôs - CNMLC/CGL,/ÀGU
AvÉo (b Co.brbfão DÍltâ - Lor .o .t4,13:lr21 6 tN SEcES/itE no 67/2Ozj
VBâo: nor,ünà.o/2022
Ac.o,aao p* Sd!l8.i8 d€ c€.t o.
ld..ôdâô visrd p.t §.q!i.íi. d. G.dao (r!.s& no/!nú!2022)

131 14



{vrso DE coNTRArÀÇÀo DTRETA t;" o Zl 'zoLY

jurídica, mediante despacto fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade ê eficácia para fins de habilitaçáo e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contraiação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interêsse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

9,9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparagão e apresêntação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contÍatação.

9.í0. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.íí.Da sessão pública sera divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de ContrataÉo Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.í2.í. ANEXO I - DocumentaÉo exigida para Habilitagão

9.12.2. ANEXO ll - Termo de ReÍerência;

9.12.2.1. ANEXO ll.1 - Estudo Técnico Preliminar

9.í2.3. ANEXO lll - Minute de Termo de Contreto;

9.í2.4. ANEXO lV - Pesquisa de Mercado;

9.12.5. ANEXO V - Mapa Comparativo de Preços; e

9.í2,6. ANEXO Vl - Relatório de Análise CrÍticâ de Pesquisa dê PreÇos

9.12.7. ANEXO Vll - Modelos dos banners

Itajubá-MG,24 de julho de2024.

O'tAC LIO CIO I LAGRANHA GOMES - CcI
Ordenador de Despesas
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F/ÍINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

4.,BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE
(4' Batalhão dc Engcnharia/1908)

"Batalhão Pontoneiros da Maníiqueira"

TERMO DE REFERÊNCIA- LEI 14,I33I2I
(coMPR^S)

PROCESSO DE DISPENSA Nr:.,.,, 12024

NfiP EB: 64033.00567 512024-26

t. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 1art. 6" XXIII, "a' e *f'da Lei
n.14.l33l202ll.

l.l. Âquisição dc banncrs para a inspcção dc viaturas do 4' Batalhào dc Engcnharia dc

Combate da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instnrmento.

1.2 O objeto desta contratação não se enquaúa como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto n" lO.tlltJ, de 2021.

I.3 O prazo de vigência da contratação é de 120 dias (cento e vinte) dias contados da data da

nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021 .

1.4. O cuslo cstimado total da contratagâo ó dc R$ 224,10 (duzcntos c vintc quatro rcais c dcz
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

//

ESPECTFTCAçÂO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
TOTAL

I Lona, Material: Lona,
Aplicação:Banner, Tipo:
Placa de identificação,
caractcrísticas adicionais :

Fosca com imprcssão digital
c acabamcnto, formato
0,90m x [,20m (Largura x
Altura); Acabamento em
bastão, ponteiras e cordão.

603277 Und 14.70 224.10

Í..m ir. 3!6ft,. - Cdní6 - tci nr ú llyit - c.ntrír'çao Diú.

ITEM VALOR
UNITÁRIO

03



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art.6', inciso XXIII, alínea'b', da Lei n'14.133/2021).

2,1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se poÍmenorizâda em

Tópico especifico dos Esrudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de

Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. ó', inciso XXIll,
alinea'c', e art.40, §1", inciso l, da Lei n" 14.t33/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especílico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6', XXIII, alinea'd', da Lei n' l4.l33t2l

4.1. A contrataçào dcverá observar os seguintes reqrrisitos:

4.1.1 Sustentabilidade:

4.1.1.1 Além dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

dcvcm scr atcndidos os scguintcs rcquisitos, quc sc basciam no Guia Nacional dc

ContÍataçõcs Sustcntávcis:

4.r.I.l.l Nos termos do Decreto n" 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n" 26'7 , de

l4lll12000, é vedada a utilização, na execução dos sen'iços, de qualquer das Substâncias que

Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal;
4.1.1.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial - INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4,2 Não scrá admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 60, XXlll, alínea "e" e rO, §1o, inciso ll, da Lei
n'14.í331202'l).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias. contados do recebimento da nota de empenho,

em remessa única.

ó. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. ó", XX[I, alínea .,f', da Lei no

14.133/21)

6,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as norÍnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte respondenâ pelas

conscquôncias dc sua incxccução total ou parcial (Lci n" 14.13312021, art. 115, caput).
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6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

coÍrespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei
n" 14.133/2021, art. ll5, §5").

6.3. A execução do contÍato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021, aÍ. ll7, c'aput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021,arÍ. I17, §1).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapassc sua compctôncia (Lci n" 14. I 33/2021 , art. I I 7. §2).
6,4, O contratado scrá obrigado a reparar, corrigiq removcr, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.113/2021,

art. I l9).
ó.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021 , art. 120).

6.ó. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais c comcrciais rcsultantcs da cxccução do contrato (Lci n' 14. I 33/2021 , art. l2l, caput).

6.6.t. A inadirnplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comcrciais nào transfcrirá à Administração a rcsponsabilidadc pclo scu pagamcnto c nào

poderá oncrar o objcto do contrato (Lei n" 14.,l33/2021, art. l2l, § l).
6,7. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagom eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2).
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato 0N 5/2017, art. zg,3l).
ó.9. Após assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o orgão ou entidade

convocani o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complemcntar dc cxccução da contratada, quando houvcr, do mótodo dc

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, aÍt.44,
31').
6.f0. Antes do pagamento da nota frscal ou da fatura,deverá ser consultada a situação

da empresa junto ao SICAF.
6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Crédiros Tributiários
Fcdcrais c à Dívida Ativa da União, o Certificado dc Rcgularidadc do FGTS (CRF) c a

Certidão Negativa de Débitos 'liabalhistas (CND1.), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ârt. 6", inciso XXIII, aúnea 'h', da

Lei n' 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ......... da Lei
t." 14.13312021 (indicar um dos incisos do art.75, da Lei n.' 14.13312021, conforme o

caso concreto), que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

7.2. As cxigências de habilitação jurídica, fiscal, social c trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

13. Os critérios de habilitação econômico-hnanceira a serem atendidos pelo fomecedor

estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pclo fomeccdor serão:

7.4.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contÍatação,

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

7.4.1.1. Scrá admitida, para fins dc comprovação dc quantitativo mínimo,

a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomitante

7.4.2. Os atestados de capacidade tecnica poderão seÍ apresentados em nome da natriz
ou da filial do fornccedor.

7.4.3. O fomcocdor disponibilizará todas as informaçõcs ncccssárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

cópia do contrato que deu supoúe à contratação, endereço arual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. ó" inciso XXlll,
alinea'h', da Lei n" 14.13312021)

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hiúese do art. 75, inciso II , da Lei n' 14.13312021.

8.2. Previamente à celebração do contrato. a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniào (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

//
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEB mantido pela

Controladoria-Geral da União
(httos://www.portahransoarencia. gov.br/sancoes/cneo)

E.3.4 consulta aos cadastros sená realizada em nome da empresa fomecedora e tambem de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar corn o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da

qual scja sócio majoriúrio.
8.4.Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fiaude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

Íbmccimcnto similares, dcntre outros.

E.6.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação

8.7.Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8.E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

8.9,Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aquclcs lcgalmcntc pcrmitidos.

8.10. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto

paÍa atestados de capacidade tecnica, caso exigidos, e no caso daqueles docurnentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitação:

8.1 2.1. Habilitação Juridica:

8.12.1.1. Pessoa íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8,12.1.2. Empresário indiüdual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.12.13. Microempreendedor Individual - MEI: Cenificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio nortaldoe qov

8.12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçào

h
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.'12.í.5. Sociedade empresáriâ estrangeira com atuação permanente no País:

decreto de autorização para funcionamento no Brasil;

8.12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradorcs;

8.í2.'1.8. Sociedade cooperrtivâ: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Regisúo Cívil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei no 5.764,de 1971.

8.í2,1.9. C)s documentos apresentados deverào estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

8.12.2 Habilitações íiscal, social e trabalhista:

8.12.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

8.12.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

8.12.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

ccrtidão cxpcdida conjuntamcntc pcla Sccrctaria da Rcccita Fcdcral do Brasil (RFB) c pcla

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas arlministrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02/1012014, do Secretririo
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12.2,4 prova de regularidade com o Fundo de Garanlia do Tempo de Serviço (FGTS);

?
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8.12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedadc simples ou cmpresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Ernpresas Mercantis onde tem sede a rnatriz;



declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos lcrmos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Dccreto-Lei n'5.452, de l" de maio de 1943.

8.12.2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.12.2.3.1 O fomecedor enquadrado como microemprccndcdor individual que pretenda

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

8.f2,2.5,1 prova dc rcgularidadc com a Fazcnda Estadual ou Distrital do domicílio ou scde

do fomecetlor, r'elativa à atividadc em cujo exercício contrata ou concorre;

8.12.2.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou scdc, ou por meio de outro documcnto

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

E.12.3. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte docrunentaçâo complementar:

8.f23.I. A rclação dos coopcrados quc atendem aos rcquisitos tócnicos

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas

atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade

da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21,

inciso I e 42, §§2' a 6'da Lei n. 5.764 de 1971:

8.12.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicadosl

E.12.3.3, A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestaçào do serviço;

8.12.3.4. O registro previsto na Lein.5.76417l, art. 107;
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8.12.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte

dos cooperados que executarão o contrato;

8.12.3.6. Os seguintes documentos pÍrra a comprovação da regularidade
juridica da coopeÍâtiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da

assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instiruídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três

últimas assembleias gerais exEaordinárias; e) três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões

seccionais; e Í) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o objcto da contütação;

8.123.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme
dispõe o art. I 12 da Leí n. 5.764171 ou uma declaração, sob as penas da lei,

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contrataçào será atendida pela seguinte dotação:

Nota de Crédito: 2024NC001286

PTRES: 232082

Fonte: 1000000000

UGR: 160503

PI: C4ENMILCAPE

Itajubá-MG, 24 de Julho de 2024
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor
são aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1.1 Habilitação jurídica:

1.1.1

1.L.2

l-.1.3

1.1.4

1.1.5

1.1.6

Lt,7

1.1.8

1.1.9

Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fjns de identiÍicação em todo o
território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas
Mercanlis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de
MicÍoempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará
condicionada à verificaçáo da autenticidade no sítio

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identiÍicada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscriÇão do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respecliva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país:
portaria de autorização de Íuncionamênto no Brasil, publicada no Diário
OÍicial da Uniào e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstruÇâo Normativa DREI/ME n.o
77, de L8 de março de 2020i
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório dê seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opeÍa, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Regislro Cavil das pessoas Jurídicas da respectiva sede, além
do registro de que trata o an. 107 da Lei no 5.764. de 1971
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trúalhista:
L.z.t prova de inscrição no Cadastro de pessoas Físicas (CpF);
L,2,2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica (CNPJ);
L.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamenle pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria_Geral da Fazenda
Nacional (pcFN), reÍerente a todos os créditos tributários Íederais e à
Dívida Ariva da União (DAU) por elas admlnistrados, inclusive aqueles
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relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Coniunta no 1.751,
de 02llOl2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
PÍocuradora-Geral da Fazenda Nacional.

L.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7.,
XXXlll, da Consrituição;

L.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidâo negativa ou posiliva com
efeito de negativa, nos termos do Título V -A da Consolidação das Lêis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

L.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuinles estadual/municipaÍdistrital,
se houver, relativo ao domicÍlio ou sede do Íornecedor, pertinente ao seu
ramo de atavidade e compatível com o objeto contratual;

1-.2.7.L O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auÍerir os benefícios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n. l-23. de 2006, estará dispensado da prova
de inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

L.2.8 prova de regularidade com a Fazenda EstaduauMunicipal ou Distrital do
domicílio ou sede do Íornecedor, relativa à atividade em cuio exercício
conlrata ou concorre;

1.2.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduaiymunicipaas ou distritais relacionados ao objeto, deveÍá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidâo ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou por
meio de outro documento equivalente, na Íorma da respectiva
legislação de regência

1.3 Habilitação econômico-Íinanceira:
1.3.1 ceÍtidão negaliva de insotvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do Íornecedor, caso se trate de pessoa física íart. 50.
incaso ll. alínea "c". da tN Seges/ME no 116/2021) ou de sociedade
simples;

L.3.2 certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do
Íornecedor;

1.3.3 balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a
sua substttuição por balancetes ou balanços provisórios.

1.3.3.1 Os documentos reÍeridos no subitem acima limitar-se-âo ao último
exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos
de 2 (dois) anos;

1.3.3.2 As empresas cÍiadas no exeÍcício financeiro do processo de
contratação diÍeta deverão atender a todas as exigências de
habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abenura;

1.3.3.3 É admissível o balanço intermediário, sê decorrer de lei ou do
contrato/estatuto social

1,3.4 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais
demonstraçÕes contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer
da última auditoria contábil-Íinanceira, conÍorme dispõe o artigo 112 da Lei

cáíwa Na.mat dê Moddos de Licitsdê§ ê Coílt âlos _ CNMLCICGU/AGU
av6o de coílrâtaçào orcu - lei n lzr !3321e tN SEGES/ME íô 67t2021
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ap.ovâdo peh secÍelaía dê ceíáo.
ldenridade ,6ual peta S€.Glaria de ceíáo (ve6ào novembío/2022)



no 5.764. de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não Íoi exigida pelo órgão fiscalizador.

1.4 Habilitação técnica:
L.4.L Declaração Íormal da ConÍatante atestando que não será necessário a

realização de vistoria prévia, quando esle nâo exercer o direito de vistoria
disciplinado neste Termo de Referência, assinada por seu responsável
técnico, acerca do conhecimento pleno das condições ê peculiaridades da
contratação.

1,5 Em relação às Íornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte
documentação complementar:

1..5.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
paÍa a contratação e que executarão o contÍato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da coopêrativa, respeitado o disposto nos ans. 40. inciso Xl. 21.
inciso I e 42. §§2o a 60 da Lei n. 5.764 de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contíibuinle individual -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados,

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

O registro previsto na Lei no 5.764. de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte
dos cooperados que executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovaçâo da regularidade jurídica
da cooperativa: a) ata de lundaÇão; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais, e Í) ata da sessão que os cooperados autoÍizaram a
cooperativa a contratar o obleto da dispensa;

A última auditoria contábil-Íinanceira da cooperativa, conÍorme dispÕe o
art. 112 da Lei n.o 5.764. de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal audltoria não Íoi exigida pelo órgão fiscalizador

L.5.2

1,5.3

1.5.4

1.5.5

1.5.6
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[IOTORISTA
L Conduze r $atuÍa om AIEI{ÇÃO e com G cuidadc irdlspcnsíucb à segunnça

dotÉnsib;

L Atodo tnomcnb,Enhe plcnodomhbda uiahraqrr eCáorúrzfoido;

3. Fque.ü.rfrc úcdcça à *nellza@detÉrsito;

+ Apíad. os otnibs da OmEçfO ffiÍEt{SwA e Êça rso rE dútÉo da viatura
n*[taC

5. Tcíú. mUÍrO CUIIIADO nas tútrepassetms e mudang de faLa de rdamerno;

6" tlEia errctatrrcnte os ]!tÍot itorls, climinaldo os pontoo cep§;

7. Ilão conúna a yiatura em wbcilade superbr à permitida, Gonstantc do quadro
de velocidades rÉrima;

8. Atenção ao Íazer curyas, em cÍuamÊntoc e em Íairas de peersües;

9. Euite colisões, Írattfodo distâtrb sagura do ueínrto à $a ffi;
10. Em caso de chr+ ÍEduza a relocidade;

11. Tenha cautela anr dafo ru pede*res, pob Ghr tÊm a prcftrÊnch;

12. Tenha conscfrimb de sua resporrdÍlklade ao conduzir una yirürra militar;

13. Evm AoDEtrrE§l Fob grram hsrátu púliial mik, Droclssos iudiciais e
pagam€rb dê aÍdenilaÉe§.

I úIl
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!

I

)._ r)oilrANDo DE OpEBAÇÔrS TTnRESTRES

CHEFE DE YIATURA
L A todo monrento deve ditar a cadência do deslocamento;

2. Í)erre fiscalizar, em todo esbcãÍÍE o peÍÍnirnenE cumprimcnto das normas de
legurença e direfrodefumiw por parta do rdoÍista.

I

tÍ rtr tn
DOS OS ACIDENTES
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O Comandante da Guarda deve inspecionar a viatura no Portão das
Armas e exeeutar os seguintes procedimentos:

conÍri' a dc.rÍEttÇ& da viatrra
6 e cert*a & t-staçe civil erütr;
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d8 fdta dê

corfato
sarvü;o
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veriíbú o aistBÍÍra dÊ ltrni.leção;

hspcima- o Írlarrsrtd, es
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eúr.Egs*nte: e

va.ifica..E- cdúçõE dâ tropearÉrcde (ciü d€ aegur.úçe.
uúÍq.rne. Eqr+rdrstto e
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O chsfB e o ÍÍbts'iete da viatrra. sfu oa resptrrsávds S reryato aos Imiteg d€ vffia& Bdas leis de trãnsito a po. cr.nrph o Írtirs.óio g.evbto.

OIRETORIA OE TÂTÊRIALsr, o<rcr..roco c ÍaiÊÉô
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O Comandante da Guarda deve inspecionar a viatura no Portão das
Armas e executar os seguintes procedimentos:

confri' a d@rÍÍEntção do üsüra
e a crt*.a & haútação civí eÍÍttr;

vs'ificar o
da fbha &

coffeto
servQo

prÊúlcfiiÍrEnto
da vbtr"na:

I
vErirbs' o gieterna de itrrirry&;

irspeUtnr o Írrsrentd ag
cúrdç&s doe freue. ircbaive o
sobrssasbÍrte; €

iv*iÍiz. oa €tpirrrsrtos
de eegrr.*ça (e:<thb, trÍirgr.b,
+G de aa$rúrça e ftrpdo
ü pre-brieal

v*ificac e codçõe dâ hopàsnba.cda (r*tu dB Begr.r.rrçe'
trúÍanne, ãq.+rúrÉÍrto B
rrnrnrrto).
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O Chefe e o rnoto'ista ds viãttra são os rasptrrsávds pelo rBapsito aos limitsa de velocidads e
daa leis de trânaito e pu. ctrrrprh o intharáiio pnevistà.

OIRETORIA OE M,A.TERIAL
3*r. oo€r. ELoco c rÉiiEo


